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O documento “Alfabetizar e Libertar” foi 
elaborado pela Comissão Nacional do AIA, como 
instrumento de reflexão em torno do Ano Inter­
nacional de Alfabetização-1990. A Comissão foi 
instituída pelo governo Federal com o objetivo 
de promover o debate nacional sobre alfabetiza­

ção e fazer com que o AIA não passe despercebi­
do no Brasil. A rede de Apoio à Ação Alfabetiza- 
dora do Brasil — RAAAB, participa como convi­
dada especial da comissão e tem o máximo de 
interesse de que o debate se espalhe por todos 
os segmentos da Sociedade Civil.

ALFABETIZAR E LIBERTAR

INTRODUÇÃO

Em 1985, o apelo lançado na 23a 
Reunião da Conferência Geral da Or­
ganização das Nações Unidas para a 
educação, ciência e cultura (Unesco) 
encontrou eco na Assembléia Geral 
das Nações Unidas que, através da re­
solução 42/104, proclamou 1990 co­
mo o ANO INTERNACIONAL DA 
ALFABETIZAÇÃO (A.I.A), a fim 
de “contribuir para aumentar a com­
preensão da opinião pública mundial 
sobre os diversos aspectos da alfabeti­
zação e oportunizar a intensificação 
dos esforços por difundir a alfabeti­
zação e a educação.”(1)

Registrando a dramática situa­
ção do analfabetismo e ou analfabe­
tismo funcional, particularmente nos 
“países em desenvolvimento”, a 
Unesco desfaz qualquer pretensão co­
memorativa e vincula a proclamação 
do A.I.A. à preparação de um plano 
de ação para ajudar os Estados mem­
bros a erradicar o analfabetismo an­
tes do ano 2.000. (2)

Estado membro, do terceiro 
mundo e com alarmantes índices de 
analfabetismo, o Brasil, não podendo 
se omitir, respondeu, no nível da so­
ciedade política, em dois momentos:

I — A Asssembléia Nacional 
Constituinte determinou a eliminação 
do analfabetismo e a universalização 
do ensino fundamental nos dez pri­
meiros anos de promulgação da carta 
magna do país.

II — O Presidente da República 
criou, no Ministério da Educação, a 
comissão nacional do Ano Interna­
cional da Alfabetização, encarregada 
de coordenar, nacionalmente, os pro­
gramas e atividades do A.I.A.

Porém, a primeira resposta pode 
se tornar letra morta se a sociedade 
civil não exigir o cumprimento dos 
dispositivos constitucionais e não se 
somar ao esforço governamental para 
enfrentar o desafio, também a segun­
da pode ser comprometida se não pu­
der contar com a reflexão e a contri­
buição critica de toda a comunidade 
educacional brasileira.

Não temos porquê nos orgulhar 
de quase 30 milhões de analfabetos, 
em torno de 6 milhões de crianças fo­
ra da escola e de milhares de analfa­
betos funcionais.

Entre propor uma política nacio­
nal de alfabetização e apoiar, mobili­
zar e provocar o debate em torno da 
questão, a comissão optou pela se­
gunda alternativa, convicta de que é 
das pessoas e dos grupos interessados 
ou que militam na educação que de­
vem surgir as propostas e diretrizes 
para a formulação de políticas de al­
fabetização e de educação básica para 
toda a sociedade brasileira.

Foi baseada nesta concepção de 
trabalho que se elaborou este docu­
mento, composto, não de propostas, 
mas de informações sobre o contexto, 
de discussão de conceitos e preconcei­
tos e de questões suscitadores de res­
posta ao imenso desafio do analfabe­
tismo, neste liminar do século XXL

Brasília, novembro de 1989. 
A Comissão

(1) Unesco. 1990: Aflo Internacional da Ia Alfabetizacion (A I Al ED/ILY/88 10.
Documento de Información. out. 1988. p.1
(2) Idem. ibidem
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Este documento se dirige a todos que:
1 — Compõem os quadros do ma­

gistério em todo o território nacional, 
sem os quais qualquer programa edu­
cacional estará, fatalmente, fadado 
ao fracasso.

2 — Exigem o compromisso do po­
der público com a universalização da 
alfabetização e da educação básica no 
País.

3 — Admitem não estarem ainda 
imunizados pela insensibilidade e pe­
lo individualismo.

4 — Entendem que a dívida social 
do analfabetismo não deve ser debita­
da na conta dos analfabetos^ mas na 
dos responsáveis pela situação a que 
se chegou.

5 — Reconhecem que todo ser hu­
mano é capaz de aprender e de 
ensinar.

6 _ Percebem que a educação e um 
processo, no qual se trocam experiên­
cias e informações e, por isto, apre­
senta pluralidade de concepções.

7 — Aceitam a escola como espaço, 
organização da reflexão sobre as de­
terminações sociais, onde se instru­
mentalizam os educandos para nelas 
interferirem, no sentido de seus inte­
resses e direitos.

8 _ Consideram a superação do 
desafio da alfabetização de crianças, 
jovens e adultos como pré-condição 
da equidade, do desenvolvimento e 
da democracia.

9 — Estão convencidos de que so­
mente pela mobilização e pela organi­
zação populares em torno da discus­
são do analfabetismo, é que se pode 
formular uma necessária política de 
educação para a sociedade brasileira.

10 — Têm compromisso com uma 
luta sem tréguas pela universalização 
da educação básica no Brasil, até o 
ano 2000.

01 A perversidade do 
contexto

DADOS DE UMA REALIDADE

Embora reconhecido como a oi­
tava economia do mundo ocidental, o 
Brasil apresenta um triste cenário 
educacional, no conjunto de todas as 
nações do mundo:

a) Contribui com cerca de 4,5% 
(4,4 milhões) do total mundial de 
crianças que não têm acesso à escola.

b) Possui, aproximadamente, 
3,5% (30 milhões) de todos os analfa­
betos do mundo.

c) Constitui parcela significativa 
das centenas de milhares de crianças e 
adultos que têm acesso à escola, mas 
que não completam programas de 
Educação Fundamental.

Estas carências e distorções têm 
relação direta com problemas mais 
globais:

a) Uma dívida externa de quase 
120 bilhões de dólares.

b) Uma dívida inerna que cami­
nha para a proximidade do valor da 
dívida externa.

c) Uma dívida social que supera 
as anteriores somadas e que se mani­
festa em vários aspectos da vida da 
maioria da população, apresentando:

• uma das mais injustas distri­
buições de renda e da propriedade 
agrária do mundo.

• remuneração do trabalho abai­
xo do salário definido em lei (29,3% 
da população economicamente 
ativa).

• dualidade monetária para a re­
muneração do capital (com vanta­
gens) e do trabalho (com arrocho).

• 11 milhões de tr bitantes sem 
moradia decente.

• quase metade dc s lares brasilei­
ros sem água potável e apenas 28% 
deles com esgoto.

• apenas um médico por 2.500 
habitantes e 9% de mortalidade 
infantil.

• sub-nutrição, com tendência a 
se agravar, pela queda progressiva de 
determinados alimentos na dieta do 
brasileiro (carne bovina - de 19 
Kg/habitantes ano em 1985 para 11 kg 
em 1988; de 56,1 kg de trigo “per ca­
pita”, em 1980, para 42,9 kg em 
1988. (3)

É tarefa dos educadores/Iiberta- 
dores brasileiros de hoje garantir 
o ler-escrever calcular criticamen­
te esta realidade; organizar a re­
flexão sistemática sobre ela e pro­
piciar o acesso ao conhecimento 
acumulado, à produção de novos 
conhecimentos, às habilidades 
que possibilitem uma nova inter­
venção dos educandos nestas ter­
minações sociais, na busca da re- 
vesrão de seu sentido.
O conhecimento é a afirmação do 
que se é e contínua travessia para 
o que se pode ser.

Especificamente, no setor educa­
cional, a ausência de políticas consis­
tentes e articuladas, a falta de plane­
jamento orgânico, o aumento das 
áreas de sombra na aplicação dos re­
cursos e a centralização das decisões e 
da gestão provocaram:

• clientelismo e fisiologismo na
distribuição dos recursos vinculados à 
educação; . . .

• improvisações e imediatismo, 
às vezes inspirados em modismos 
administrativos;

• descontextualização e despoh- 
tização do ato pedagócio;

• timidez nos processos de inova­
ção educacional;

• relações rigidamente hierarqui- 
zadas no sistema educacional, com a 
cons.eqüente exacerbação 
burocrática;

• consumo de grande parte dos 
recursos nas atividades meio;

• solução de continuidades nos 
planos, programas e projetos.

A formulação de consistentes 
políticas de alfabetização e de educa­
ção básica requer a análise de dados 
da realidade educacional que vive- 
mos/sofremos, para que os pontos de 
estragulamento, as distorções e as ca­
rências sejam enfrentados e 
superados.

(3) Todos os dados, absolutos e relativos, foram extraídos e/ou compostos das 
informações fornecidas por HOUAISS, Antônio e COUTTO. Pedro do Brasil: o fra­
casso de conservadorismo. São Paulo. Ática. 1989; por IPEA/CEC. Relatório 
Anual de Acompanhamento - 1986 (Área: Educação). Brasília. IPEA. 1987. e por 
MEC/EDUCAR. Diretrizes para uma política nacional de educação básica de jo­
vens e adultos. Brasília, MEC/EDUCAR, 1988.
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“JÁ É TARDE PARA APRENDER 
A LER E ESCREVER, BANANEIRA 
VELHA NÃO DÁ CACHO”

bm síntese: o enfrentamcnto do 
analfabetismo é uma luta de duas 
frentes, lado a lado. Como os adul­
tos, a ação vigorosa para preencher as 
lacunas de um processo inacabado. 
Com as crianças, a ação corajosa de 
garantir toda a escolaridade a que 
têm direito, eliminando do sistema 
educacional a repetência e a evasão — 
expressões evidentes e dramáticas de 
um processo educacional irrelevante.

NÃO É VERDADE! Indepen- 
dentemente da idade, qualquer pes­
soa tem capacidade para aprender e 
ensinar. Naquele que é chamado de 
“analfabeto” existe um alfabetizan­
do, ou seja, um leitor que já constrói 
estratégias próprias de abordagem do 
mundo letrado. Há, portanto, um le­
trado em potencial em cada analfabe­
to. Assim, a ação alfabetizadora de­
vera rumar como ponto de partida o 
respeito pelo que a pessoa já tenha 
construído e não, sua "ignorância”.

Tragicamente, os analfabetos 
são marginalizados porque não sa­

em ler; por outro lado, não podem 
aprender a ler porque são 
marginalizados.

O analfabetismo tem sido, simul­
taneamente, causa e consequên­
cia de marginaiização.

3o MITO

“LUGAR DE MULHER É EM CA­
SA. MULHER — PIOR AINDA DE­
POIS DA IDADE — NÃO TEM DE 
INVENTAR DE ESTUDAR”

NÃO É VERDADE! Este mito 
reforça uma dupla discriminação: ser 
mulher e ser analfabeta. Contradito- 
riamente, a mesma sociedade que a 
discrimina, cobra-lhe responsabilida­
de pela sobrevivência e bem-estar de 
seus fihos, assim como um papel cen­
tral na tiansmissão do patrimônio 
cultural às novas gerações.

Se é verdadeiro que “educar uma 
mãe é educar uma família”, é igual­
mente verdadeiro que quando a edu­
cação da mãe é insuficiente, a dos fi­
lhos também o será.

Finalmente, a condição de ser 
mulher não pode afetar o direito à 
cidadania.

Educar um homem é educar um 
indíviduo, educar uma mulher é 
educar uma geração.

02 Esperança. Superação 
da miséria presente

PERSPECTIVAS

Graças à mobilização e organiza­
ção da Sociedade Civil, mudanças ex­
pressivas foram sinalizadas no hori­
zonte brasileiro, dado que alcança­
mos um patamar institucional con­
substanciado em:

• restauração do Estado de Direito 
Democrático;

• eliminação da censura e afirma­
ção da liberdade de pensamento e de 
imprensa;

• restituição das liberdades demo­
cráticas, com o direito de livre asso­
ciação e reivindicação;

• substituição da discriminação pe­
lo plurarismo ideológico;

• elaboração e promulgação de 
uma nova Constituição, que, embora 
possa merecer aperfeiçoamento, 
apresenta, no conjunto, o potencial 
de uma sociedade pós-moderna;

• realização de eleições em todos os 
níveis de governo;

• processo de elaboração de uma 
nova Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação e do Plano Nacional de 
Educação, com ampla participação 
dos diversos segmentos sociais;

• Elaboração do Estaudo da Crian­
ça e do Adolescente, considerados co­
mo sujeitos de direito, pessoas em 
condições peculiares de desenvolvi­
mento e alvos de prioridade absoluta.

O pensamento pedagógico brasi­
leiro desenvolveu concepções de alfa­
betização e de educação básica que 
têm sido estudadas e aplicadas em ou­
tras partes do mundo com grande 
sucesso.

Conquistamos avanços constitu­
cionais no capítulo da educação, den­
tre os quais se destacam:

• gestão democrática da escola 
pública;

• vinculaçâo e subvinculação de re­
cursos públicos para a alfabetização e 
a educação básica;

• responsabilidade, com real possi­
bilidade de punição da autoridade 
omissa quanto ao direito público sub­
jetivo de acesso ao ensino público, 
obrigatório e gratuito;

(6) FREIRE. Paulo Pedagogia do Opnmido. 10* ed Rio de Janeiro. Paz e letra.
1981. p 61
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• manutenção do salário-educação 
para financiamento da Educação 
Fundamental.

Acrescente-se o mandato de in- 
junção, poderoso mecanismo de ga­
rantia do exercício dos direitos e li­
berdades constitucionais, na falta de 
norma regulamentadora que o torne 
inviável. x

No entanto, as condições em que 
se encontra a maioria da sociedade 
brasileira erguem inúmeros obstácu­
los à participação mais efetiva de to­
dos no processo de formulação de po­
líticas e de planos educacionais. Am­
pliar a mobilização e organização da 
comunidade educacional, em espe­
cial, e da sociedade civil, como um to­
do, até mesmo para eliminar a defa- 
sagem entre o plano legal e a realida­
de sócio-econômica, é condição im­
prescindível para a elaboração de di­
retrizes e propostas destinadas a uma 
conseqüente política de Erradicação 
do Analfabetismo e Universalização 
do Ensino Fundamental.

Direitos são conquistados, não 
são concedidos. A mobilização é 
necessária para que esses direitos 
sejam efetivados!

03 Enfrentando os 
desafios

1 . ALFABETIZAÇÃO E 
CIDADANIA

Por determinações estruturais 
mais amplas - econômicas em última 
instância, mas também políticas, so­
ciais e culturais - alguns são excluí­
dos, outros conseguem sobreviver e 
outros logram melhor êxito no pro­
cesso de alfabetização.

Assim, não é possível discutir um 
projeto de alfabetização e de educa­
ção, sem discutir as interações entre 
os processos e de desestruturação/es- 
truturaçâo econômicos, políticos- 
jurídicos e culturais e os processos 
educacionais.

Cabe, então, perguntar:
I — Como desenvolver essa dis­

cussão, hoje, no Brasil?
II — É possível uma alfabetiza­

ção de crianças, jovens e adultos, sem 
que o Brasil passe por transformações 
profundas nos níveis econômico, po­
lítico, social e cultural?

III — Como construir uma alfa­
betização transformadora, que con­
tribua para o exercício da cidadania, 
aqui e agora?

IV — É possível fazer avanços 
significativos na alfabetização, sem 
que o Brasil resolva os impasses rela­
cionados à propriedade da terra, ao 
trabalho, e á distribuição de bens ma­
teriais e culturais? Como?

V — Que projeto de alfabetiza­
ção devemos construir, se queremos o 
fortalecimento da sociedade civil e, 
portanto, na cidadania de todos — 
crianças, jovens e adultos?

>.'Ví “ ..únxrrujd st
'iiuúq zisuiloq rxL sbebíunitr" j

O LISO



— 8J

2. ALFABETIZAR É...
... não é apenas transmitir letras 

e números. Não se limita a ensinar có­
digos. Muito mais do que isso, ela diz 
respeito à leitura do mundo, à produ­
ção da palavra. Para tanto, sabe-se 
que crianças, jovens ç adultos só 
aprendem a ler e escrever, lendo e es­
crevendo, ou seja, praticando ativa­
mente a leitura e a escrita.

I — Para que garantir o acesso à 
leitura/escrita?

II — é possível desencadear um 
processo de alfabetização sem um 
projeto que torne efetiva a prática da 
leitura/escrita?

UI _ Ou, ao contrário, uma al­
fabetização voltada para a cidadania 
só pode existir a partir e em função de 
uma política pública que vise a eman­
cipação, a tomada de consciência crí­
tica sobre a realidade em que 
vivemos?

IV — Como ler e escrever, a não 
ser lendo e escrevendo?

3 — RESPONSABILIDADE PELA 
ALFABETIZAÇÃO

Ao lado da rede pública de ensi­
no, inúmeras são as iniciativas de 
agências não governamentais que se 
dedicam à alfabetização de jovens e 
adultos (e até de crianças) no Brasil. 
É fundamental promover a melhoria 
da qualidade, a expansão e articula­
ção dessas ações, de modo a congre­
gar esforços e otimizar recursos. Ne­
cessitamos de mais e melhor 
alfabetização.

I — Quem deverá formular e im­
plementar as políticas urgentes ,de 
alfabetização?

II — De que maneira os órgãos 
públicos da educação poderão resol­
ver os graves impasses relativos a suas 
estruturas e funcionamento?

III — Como ampliar a jornada 
escolar, garantindo a permanência e 
continuidade dos alunos, bem com o 
trabalho em equipe dos professores?

IV — Como equipar as escolas e 
outros espaços imprescindíveis para o 
trabalho da leitura/escrita?

V — Como articular instâncias 
governamentais e não governamen­
tais, enfrentando as divergências 
existentes?

VI — Como atuarão as universi­
dades e os centros de pesquisa, para 
que o conhecimento sobre a alfabetiz- 
çaão aí desenvolvido elimine a distân­
cia que o separa da prática da alfabe­
tização no ensino formal e não 
formal?

4 — RECURSOS HUMANOS QUA­
LIFICADOS E RESPEITADOS

Uma política consequente de al­
fabetização exige uma orgânica polí­
tica de capacitação de seus recursos 
humanos, além de um compromisso 
com a valorização do magistério, tan­
to através da dignidade da remunera­
ção, quanto pelas condições necessá­
rias de trabalho.

I — Como superar a precarieda­
de de recursos humanos e a falta de 
continuidade das políticas públicas 
para o setor?

II — Que estratégias serão neces­
sárias para que os professores tenham 
uma prática coerente e consistente?

III — De que maneira é possível 
atuar no sentido de transformar a 
prática pedagógica real, 
considerando-se a extensão continen­
tal e as diversidades regionais do 
país?

IV — Como reverter as aviltan­
tes condições de remuneração e de 
trabalho da maioria dos professores 
brasileiros?

5 — NO DIA-A-DIA É QUE AS 
COISAS ACONTECEM

Dizer a uma criançla que ele fala 
errado, porque construiu a frase “nós 
vai...”, é violentar o processo cultu­
ral, em que ela está inserida. Certa­
mente, passará na cábela dela que to­
dos de sua família e de seu meio estão 
errados, porque falam dessa maneira. 
No entanto, ao lado desse respeito, é 
preciso levá-la ao conhecimento do­
minante no mundo moderno, e que 
lhe possibilita participar das decisões. 
Assim, na alfabetizção do seringuei­
ro, no interior da Amazônia, talvez 
seja importante que ele aprenda a co­
tação da borracha na Bolsa de Nova 
York, para não ser enganado no 
preço.

A alfabetização e a educação bá­
sica devem propiciar o acesso ao co­
nhecimento dominante. Mas deve, si­
multaneamente, considerar o que o 
educando traz do que foi produzido 
no interior das relações sociais e do 
cotidiano das práticas do meio social 
do que procede:

I — Como articular o conheci­
mento que deve ser apropriado por 
todos ao conhecimento resultante das 
vivências concretas dos 
alfabetizandos?

II — Que metodologias as esco­
las formais e não formais desenvolve­
rão para lidar com essa diversidade e 
esse novo saber?

III — Existirá um “melhor mé­
todo de alfabetização”, ou será ne­
cessário descobrir a multiplicidade de 
saídas possíveis?

IV — Como enfrentar a margi- 
nalização, a discriminação (ideológi­
ca, étnica, sexual, por idade, cultural 
e social), para possibilitar o espírito 
crítico, a criatividade e a autonomia?

A presença dos oprimidos na bus­
ca de sua libertação, mais que 
pseudo-participação, e o que de­
ve ser: Engajamento.

04 Mãos à obra

PROPOSTA METODOLÓGICA
A Comissão Nacional aprovou 

em seu âmbito e propôs o trabalho di­
vidido em três fases, sugerindo coor­
denações específicas que ofereceríam 
também a infraestrutura - em cada 
uma delas.

Caso a dinâmica do processo e as 
peculiaridades regionais e locais indi­
quem outros procedimentos, a Co­
missão solicita apenas ser informada, 
até mesmo para articular os vários 
eventos e ações, bem como para enri: 
quecer o próprio acervo de alternati­
vas de discussão.

É muito importante que, ao lado 
das análises, das propostas, dos diag­
nósticos e dos informes sobre expe­
riências realizadas, em todas as fases 
sejam desencadeadas ações, com pre­
visão de mecanismos e instrumentos 
de avaliação permanente.

I — Fase Municipal (mar/abr de 
1990)

1 - Coordenação: Órgão Mu­
nicipal de Educação

2 - Sub. fases
2.1 - Escolar - Discussão em escolas e 
outras agências, com a participação 
mais ampla possível de todos os mem­
bros e segmentos das entidades edu­
cativas, com o objetivo de elaborar 
um documento de diagnóstico/princí- 
pios/plano de ação/ propostas/ava- 
liação sobre uma política de alfabeti­
zação e de Educação Básica.
2.2 - Municipal — Consolidação dos 
documentos da sub-fase anterior em 
um único documento do Município. 
Sugere-se a realização de uma Assem­
bléia Municipal, composta de repre­
sentantes escolhidos, democratica­
mente, na sub-fase anterior, de modo 
a garantir a representação de todos os 
segmentos educacionais (escolares ou 
não, governamentais õu não).

II — Fase Estadual (mai/jun de 
1990)

1 - Coordenação: Secretaria de 
Educação

2 - Processo: Consolidação, 
em um único documento do Estado, 
de todos os documentos oriundos de 
seus municípios, em Assembléia Esta­
dual, composta de representantes es 
colhidos nas Assembléias Municipais, 
garantindo-se a abrangência da repre­
sentação da fase anterior e buscando- 
se a elaboração de diretrizes, para a 
formulação de uma Política Estadual 
de Alfabetização e de Educação 
Básica.

III — Fase Nacional (agosto de 
1990)

1 - Coordenação: Ministério da 
Educação

2 - Processo: Realização do Con­
gresso Nacional da Alfabetização e 
da Educação Básica, com represen­
tantes escolhidos nas Assembléias Es­
taduais, de modo a contemplar todas 
as redes e agências, governamentais e 
não governamentais, concluindo por 
uma Declaração Nacional dos Direi­
tos do Analfabeto e por uma Política 
Nacional de Educação Básica, refe­
renciadas nas que tiveram sido apro­
vadas na Conferência Mundial Sobre 
Educação Para Todos, realizada na 
Tailândia, em março de 1990, e con­
solidando as propostas e/ou diretri­
zes formuladas nos documentos das 
diversas unidades federadas.

Comissão Nacional do Ano In­
ternacional da Alfabetização - 
CNAIA



PRÉ-ESCOLA: PRIVILÉGIO DE 
POUCOS OU DIREITO DE 
TODOS?

Até a década de 1960, o pré- 
escolar, limitou-se, praticamente à re­
de privada. O modelo de desenvolvi­
mento econômico modernizador- 
conservador implantado no país, a 
partir do golpe de 1964, exigiu maior 
atenção do poder público para este 
nível de educação, particularmente 
porque, através de uma concepção 
muito em moda na época, neie se en­
xergou funções equalizadora e com­
pensatória, capazes de diminuir o fra­
casso escolar na alfabetizaçao e na 
educação fundamental. Diminuir a 
reserva potencial de analfabetos e de 
analfabetos funcionais da escola re­
gular, por falta de "prontidão” e por 
suas carências sócio-econômicas, pas­
sava pela eficácia do pré-escolar. (4)

Entretanto, mesmo consideran­
do sua expansão nos últimos anos e 
sem questionar a concepção que lhe 
serviu de referênia, a pré-escola apre­
senta grandes distorções no Brasil.

• atendimento de parceia insignifi­
cante (menos de 6%) da populaçao na 
faixa etária de zero a 6 anos;

• 37% das crianças atendidas pro­
vêm de famílias com renda superior a 
cinco salários mínimos;

• falta de recursos financeiros e hu­
manos (qualificados) que garantem a 
maior expansão da matrícula na rede 
muncipal; _

• concentração da expansao nas re­
giões mais desenvolvidas;

• diminuição da oferta na rede pu­
blica, apesar de expansão na rede mu­
nicipal (incapaz de compensar o declí­
nio da rede estadual);

• predominância de modismos e 
ensaismo nas concepções pedagógi­
cas, sem a sustentação de pesquisas e 
de avalições adequadas.

cccoi A FUNDAMENTAL OU 
CELEIRO DE ANALFABETOS

Mesmo alcançando uma escolo- 
rização de 83% da população de 7 a 
14 anos de idade, o Ensino Funda­
mental apresenta uma série de proble­
mas, que colaboraram para a eleva­
ção dos índices de analfabetismo e de 
analfabetismo funcional no pais. , 
Dentre eles, destacam-se: .

• concentração progressiva das ma­
trículas na rede municipal, sem a cor­
respondente descentralização de 
recursos; . _ ,.

• 4,4 milhões de crianças de 7 a 14 
anos de idade ainda são excluídas da 
escolarização neste nível;

• “déficit” invisível de quase 4 mi­
lhões de vagas, correspondente aos 
alunos matriculados nos chamaoos 
"turnos intermediários”, com redu­
ção da jornada escolar de todos os

• um dos menores anos letivos e
uma das mais curtas jornadas escola­
res do mundo; .

• repetência elevada, especiaimente
na Ia série (média de 53,7%), exata­
mente onde deve ocorrer a 
alfabetização; , ,

» evasão (expulsão), geraoora de 
uma escolaridade média nacional de 
quatro anos e meio (vanaçao de 5,6 
no Sudeste urbano, para 1,6 no Nor- 
deítepéssimâs condições de trabalho 
para os professores, desde a Sltuaçao 
da rede física escolar, ate a falta de 
eouipamentos, instalações e material 
didático adequado, particularmente 
na rede pública;

• má remuneração, agravada nas 
séries iniciais (exatamente onde ocor­
re a alfabetização e a eoucaçao fun 
damental). em todas as reaes de ensi­
no (a maioria recebe meros de 50 
d°laausência de carreiras do magisté­
rio oue apresentem incentivos e faci- 
Htem a atualizaçao e o

Por que a verdadeira alergia dos 
programas oficiais nativos a expres­
sões como: “crianças oriundas de 
classe exploradas”? ou * crianças de 
classes dominadas”? porque a pre - 
rência por: “crianças de capacidade 
inferior”? “crianças com carência ou. 
privação cultural”? "crianças despn- 
vilegiadas”? ou, enfim, crianças 
sem prontidão”? _

Enquanto na percepção dos pro­
blemas de nossas relações sociais, nao 
substituirmos a concepção de ausên­
cia de cultura por presença de uma 
cultura diferente nas classes domina­
das, não nos livraremos do ehtismo 
construído pelas classes dominantes 

QU*’consideram suas percepções, va­
lores, projeções e ideais como univer­
sais, isto é, unicamente validos;

• superestimam o saber escolar, 
pois fazem da escola um aparelho 
ideológico privilegiado para a repro­
dução da dominação;

• desvalorizam tudo que informa e 
forma a criança fora da escola.

Até pouco tempo atrás, compe- 
tia à família a responsabilidade exclu­
siva da educação das crianças de zero 
a 6 anos de idade. Hoje, isto nao e 
mais possível. Reconhecida como ne­
cessária na sociedade moderna, a pre- 
escola tem de ser universalizada, nao 
como compensação para alguns mas 
como resposta a um direito de todos.

Quanto aos modelos _ de pre 
escola, é o contexto que vai deter1™' 
nar. Discutir, abstrata e descontex- 
tualizadamente, se deve ou nao alfa­
betizar na pré-escola e perder-se nu 
ma falsa polêmica. Considerar as 
clientelas, com seus respectivos uni­
versos culturais, referenciando-os as 
relações sociais mais abrangentes de 
uma sociedade dividida em classes e 
cuia classe dominante inundou-a de 
códigos gráficos, não parecei ser o me­
lhor caminho para a construça.0 ao 
nroieto de pré-escola necessar. 
crianças da classe trabalhadora.

1_

qualdicaçâo 'âpida de mSo-de-ob

Surpreendemente, as críticas já 
formuladas à educação compensaiO- 
ria em outros países ainda nao insp 
raram a maioria das posiçoes oficiais 
brasileiras.

Subiaeente á preocupação predo­
minante nos últimos anos no Bra­
sil, relativamente no pré-escolar, 
está a ideologia que considera a 
criança pobre como um “peque­
no sistema de carências, ue defi­
ciências e de privação sócio- 
econômica e cultural”.

aP O Ensino Fundamental é obriga­
tório e gratuito nas escolas publicas, 
no"lermos da Constituição. O aces o 
a ele constitui direito publico subj eti- 
vos, independentemente de idade dv 
auem o procure. Assim, o Ensino 
Fundamental ou universaliza o aten­
dimento ou continuara sendo o celei­
ro de analfabetos' nos proximos anos.

Atenção especial deve ser aada a 
crescente “municipalização” da ma­
trícula neste grau, para que as^^%S2 
instâncias governamentais^^*^ 
quem se suas responsabí^^^ 
um custo-padrão-quahd^£^e 
ranta um mínimo c'
condições de perman^n^^E^t^ 
alternativas, tecn;c^„ |

. qualidade ^3

'tl S £ r»

$



quantidade. E mais emergencial ain­
da é diagnosticar a capacidade insta­
lada, os dados sobre recursos huma­
nos habilitados, para, cruzados , com 
as demandas sociais de educação bá­
sica, informarem a racionalização ne­
cessária aos planos plurianuais de in­
vestimento e à otimização dos.recur- 
sos disponíveis. É que, ao lado das 
carências resultantes de “deficits’ 
reais, há o prejuízo da demanda em 
benefício do desperdício.

Progressiva extensão da obriga­
toriedade e da gratuidade ao ensino 
de níveis ulteriores deve ser projeta­
da, uma vez aue restabelece o dina­
mismo da concepção de educação ne­
cessária — “básica”, não por uma 
definição de grau, mas “básica” para 
o pleno exercício da cidadania e para 
o desempenho profissional em uma 
sociedade de complexidade crescente 
e com um sistema econômico e pro­
dutivo modernos.

No entanto, enquanto a univer­
salização do Ensino Fundamental 
não for alcançado, o Poder Público 
não estará cumprindo sua 
responsabilidade.

Por outro lado, mesmo que este 
mínimo avance para patamares supe­
riores, em decorrência das transfor­
mações sociais, é necessário estabele­
cer terminalidades intermediárias.

É necessário eliminar a síndrome 
dos cursos incompletos, nos 
quais a maioria dos brasileiros é 
“diplomada”.

Por quanto tempo uma família 
trabalhadora consegue manter-se. 
mantendo seus filhos na escola?

Que terminalidades intermediá­
rias poderíam ser introduzidas no En­
sino Fundamental que atendessem à 
escolaridade real conseguida pelas 
crianças, jovens e adultos?

Áo lado das carências e distor- 
estrutura educacional (só por 

'"•ssão poder-se-ia falar 
'-'nal Brasileiro), é 

■ mecanis- 
'da-

A repetência e a evasão são uma 
transgr "io ao direito de 
aprer.

Io MITO

Embora pareça ato meramente 
técnico-pedagógico, a reprovação é 
um ato político, porque atinge desi­
gualmente as crianças de origens so­
ciais diferentes, incindindo mais so­
bre as mais pobres. Por isso mesmo, 
constitui-se no mais poderoso meca­
nismo intra-escolar de reprodução e 
agravamento da seletividade social.

Escola democrática é a que reco­
nhece os avanços e considera os 
tropeços da criança como cons­
trução de sua trajetória pessoal 
no processo de aprendizagem.

"OS ALUNOS NÃO PODEM 
PASSAR DE ANO SEM SABER 
LER, ESCREVER, CONTAR E 
CALCULAR”.

NÃO É VERDADE! Aprender a 
ler, escrever, contar e calcular é um 
processo contínuo, que se inicia antes 
da Ia série, sistematiza-se nela e 
prolonga-se em toda a vida da pessoa, 
dando-se em ritmos diversos, em de­
corrência das diferenças pessoais e 
das experiências que cada um traz de 
seu meio. Não tem sentido punir uma 
criança que precisa de mais tempo.

No entanto, a reprovação - sem­
pre debitada na conta da criança - é 
considerada como algo natural, inevi­
tável, e até desejável, em benefício da 
qualidade do ensino. “Afinal, os fra­
cassados revelam sua incapacidade 
diante das exigências da escola. 
“Colocando-se na perspectiva da 
criança, o fracasso não seria da esco­
la, pela incapacidade de ensinar? Jul­
gar, sem considerar seu processo de 
crescimento e sua linguagem não é 
desrespeitar a inteligência e a afetivi- 
dade da criança?

Consagrados no senso comum, 
alguns (pre) conceitos acabam sendo 
introjetados pela própria criança que, 
misturando complexo de inferiorida­
de e de culpa, tornar-se indiferente ou 
“rebelde” e acaba aceitando o fracas­
so que a escola lhe impõe, e este a 
marcará para o resto da vida.

Trazer esses preconceitos, essas 
falácias, esses mitos ao debate, pode­
rá facilitar uma compreensão mais 
ampla do fenômeno da repetência e 
da evasão, certamente grandes res­
ponsáveis pelo elevado índice de anal­
fabetismo no país.

EV ^)U W=5W

A reprovação não elimina as cau 
sas das dificuldades que se er­
guem no caminho da aprendiza­
gem: pelo contrário, exacerba-as.

2o MITO

“PROMOVER TODOS OS ALU­
NOS TIRA O ESTÍMULO DOS 
MAIS ESTUDIOSOS E FAVORE­
CE O DESINTERESSE DOS ME­
NOS ESTUDIOSOS”.

NÃO É VERDADE! Este pre­
conceito está vinculado à não funcio­
nalidade do saber escolar, isto é, ao 
estímulo “estudar para fazer prova e 
passar de ano”. Incentiva-se a busca 
de conhecimento, não para a constru­
ção de projetos de vida, mas como 
preocupação constante e superficial 
na corrida para a nota. Nesse clima, 
desde as séries iniciais, o aluno não é 
levado a perceber a relação entre o 
que aprende na escola e a vida.

Estudar para a prova é uma moti­
vação artificial que deve ser 
desencorajada.
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“A QUALIDADE DO ENSINO DI­
MINUI QUANDO TODOS OS 
ALUNOS SÃO PROMOVIDOS”

NÃO É VERDADE! A pesquisa 
e a prática têm comprovado que a 
baixa qualidde do ensino se deve a 
outras causas:

• falta de transparência nos propó­
sitos pedagógicos;

• desinformações equívocos sobre 
teorias e práticas pedagógicas;

• isolamento. do professor no 
trabalho;

• apego aos sistemas tradicionais 
em que o professor foi formado.

O sistema de promoção não tem 
relação com a qualidade do ensi­
no, mas com critérios de 
discriminação.

‘‘QUANDO TODOS OS ALUNOS 
SAO PROMOVIDOS, ACONTECE 
QUE MUITOS PASSAM SEM SA- 

( 3ER NADA”

NÃO É VERDADE! Saber é a 
capacidade de imaginar, de criar, de 
indagar, de exercer competências de­
correntes da história de vida de cada 
um, de estar em paz, de viver. Não há 
prazos pré-determinados para suas 
etapas.

Sistematizar conhecimentos em 
um currículo pode ser critério único 
para julgar o que uma criança sabe? 
Além disso, não é na seqüência regu­
lar de seu curso que a criança vai 
preenchendo as lacunas e consolidan—— 
do o que aprendeu? O contrário não é 
o bloqueio deste processo?

A criança constrói conhecimento 
no cotidiano da escola e do seu 
meio familiar sem prazo marca­
do, como afirmar que ela não sa­
be nada?

5o MITO 7o MITO

“OS PAIS NÃO CONCORDAM 
QUE SEUS FILHOS PASSEM SEM 
SABER NADA”.

É POSSÍVEL TRABALHAR COM 
TURMAS HETEROGÊNEAS, EM 
QUE ALGUNS SABEM LER E 
OUTROS, NÃO”.

NÃO É VERDADE! “Informa­
dos” pelo preconceito da autocracia 
do sistema de promoção, os pais se 
preocupam, é claro. Porém, informa­
dos de que os filhos sabem algo; de 
que, apesar das dificuldades, alcança­
ram progressos em outros aspectos, 
desenvolveram-se emocionalmente, 
nas relações humanas, na aquisição 
de hábitos importantes para a sua 
formação; não reagirão de maneira 
diferente?

Informados sobre os sucessos e 
dificuldades dos filhos, os pais 
são excelentes colaboradores do 
processo escolar.

6o MITO

“É UM BEM QUE SE FAZ AO ALU­
NO, OBRIGANDO-O A REPETIR 
A SÉRIE”, (CHEGA-SE MESMO A 
ADMITIR QUE O PROFESSOR 
COMPETENTE É O QUE MAIS 
REPROVA).

NÃO É VERDADE! Separar 
alunos "fortes” de "fracos”, “rápi­
dos” de “lentos”, “promovidos” de 
“repetentes”, “novatos” de “anti­
gos, formar enfim, “turmas homogê­
neas”, tem permitido uma melhor 
aprendizagem? “Reclassificar” e 
“remanejar” alunos elimina suas di­
ferenças pessoais? Por outro lado, a 
tentativa de separação em grupos ou 
turmas fixas gera rotulações discrimi­
natórias: “bons” e “maus”; "inteli­
gentes” e “burros”; “recuperáveis” 
e “irrecuperáveis”; “melhores” e 
"piores”; "vencedores” e "fracassa­
dos”. E o que é mais grave: são as 
crianças pobres que foram o contin­
gente do lado “perdido”. Trabalhar 
com turmas heterogêneas já é, por­
tanto, uma realidade constatada, in­
dependentemente da organização que 
se dê na escola, porque as crianças 
chegam, continuam e saem heterogê­
neas, por sua própria condição de su­
jeitos particulares e que deve ser res­
peitada. Além disso, vale destacar 
que é benéfico para as crianças e os 
jovens a convivência de desiguais, pe­
lo estímulo intelectual da troca, pela 
aprendizagem das relações interpes­
soais e pela solidariedade social que 
se forja. O professor, sim, deve estar 
consciente dessa diversificação e tra­
balhar esse potencial. Cedo ele vai 
descobrir que as crianças não só 
aprenderam suas lições, mas também, 
e com grande sucesso, umas das 
outras.

NAO É VERDADE! Pesquisas 
têm demonstrado que a garantia de 
recuperação e de melhor aprendiza­
gem é prejudicada pela reprovação, 
porque gera no aluno:

• perda de interesse e de auto­
confiança;

• afastamento dos colegas de idade 
próxima;

• tendência à exclusão e ao 
isolamento;

• introjeção do rótulo de 
“fracassado”;

• movimento tendencial à evasão.

Nos países em que se adotam cri­
térios fixos e rígidos de promo­
ção, a maioria dos alunos ou não 
conclui a educação básica sem re­
petir ou abandonar a Escola.

Independentemenle da organiza­
ção dada pela Escola, as turmas 
nascem e permanecem heterogê­
neas, porque as crianças diferem 
nas suas peculiaridades 
individuais.



"QUANDO TODOS OS ALUNOS 
SABEM QUE VÃO PASSAR, O 
PROFESSOR PERDE A 
AUTORIDADE.”

NÃO É VERDADE! A afirma­
ção não revela a insegurança de quem 
constrói a própriã autoridade no te­
mor que desperta no aluno; • amoem 
aqui as pesquisas e a prática revelam 
que o respeito dos alunos é conquista­
do quando o professor substitui o te­
mor e a ansiedade por estímulos posi­
tivos, como o reconhecimento do va­
lor do aluno como pessoa. Revelam 
ainda que maiores possibilidades de 
aprendizagem ocorrem com a promo­
ção dos alunos do que com a repetên­
cia. O grande desafio é de assegurar a 
permanência dos alunos no tempo ne­
cessário a seu processo educacional. 
A autoridade do professor não se sus­
tenta no uso de ameças e de castigo, 
mas sim, na sua atuação profissional.

Mais digno do que reprovar será 
capacitar o professor para alfabetizar 
a criança éíT qualquer instante de seu 
desenvolvimento.

Por medo, o aluno até estuda, 
mas, dificilmente assimila o que 
estuda.

EDUCAÇÃO DE ADULTOS PA­
RA A LIBERTAÇÃO OU PARA 
ALIENAÇÃO?

Movimentos iniciados nos anos 
40 deste século no Brasil, como a 
Campanha Nacional de Alfabetiza­
ção, inauguraram a preocupação do 
Estado Brasileiro com a educação em 
massa de jovens e adultos marginali­
zados da escola na idade própria. In­
tegrada e simultaneamente, entidades 
não governamentais desenvolveram 
esforços no mesmo sentido, como o 
Movimento de Cultura Popular e o 
Movimento de Educação de Base (fi­
nal da década de 1950).

Após o golpe de 1964, os gover­
nos militares institucionalizaram o es­
forço de alfabetização com o Movi­
mento Brasileiro de Alfabetização 
(MOBRAL). Ao mesmo tempo, a

(5> CHAGAS. Valnir Educação Brasileira o Ensino de 
Saraiva. 1978, p 371

Cruzada ABC, desencadeada pelos 
diversos grupos de Igreja protestante, 
aliava a alfabetização a programas 
assistencialistas (distribuição de 
alimentos).

Enquanto alguns movimentos 
anteriores ao golpe entendiam a edu­
cação de adultos como instrumento 
de conscientização e de intervenção 
transformadora na realidade social, 
os posteriores revelavam nítida preo­
cupação com a integração social de 
todos os brasileiros, isto é, voltavam- 
se para o modelo de desenvolvimento 
conservador e dependente.

Esta intencionalidade revela-se 
mais claramente no Ensino Supletivo, 
instituído e regulamentado em capítu­
lo específico uã Lei nc 5.692, de 15 de 
agosto de 1971, que estabeleceu as Di­
retrizes e Rases da Educação Nacio­
nal. Quatro modalidades supletivas 
foram criadas:

I - Suplência - para os excluídos e 
marginalizados da escola regular na 
idade própria.

II - Qualificação Profissional - 
preparação de contigentes populares 
para rápida inserção no mercado de 
trabalho.

III - Aprendizagem - claramente 
voltada para a formação do exército 
trabalhador de reserva.

IV - Suprimento - ‘‘versão brasi­
leira da educação permanente” (5), 
visava a atualização da mão-de-obra 
às demandas progressivamenie téCnõ- 
lógicas dos processos produtivos.

Embora a concepção formal co­
locasse o Suprimento como a função 
mais importante, a Suplência tornou- 
se predominante.

O Sistema Educacional da dida- 
tura proclamou critérios de ascenção 
social para as camadas populares, via 
profissionalização e formação de 
mão-de-obra. Ao mesmo tempo, na 
prática, as camadas populares resisti­
ram aos critérios de discriminação so­
cial que substituíam os de ascenção.

Ã educação de jovens e adultos, 
no período pós-golpe, introduz, entre 
outras distorções:

• Os recursos financeiros ou de­
rivam de instáveis resultados de in­
centivos fiscais ou representam parce­
la ínfima da despesa realizada na fun­
ção Educação e Cultura (0,5% de 
1982 a 1985).

‘ Concebido como dispositivo 
paralelo ao Sistema Regular de Ensi­
no, o Supletivo careceu de organici- 
dade, recursos humanos específicos, 
continuidade de ações, infra- 
estrutura...

• O voluntariado e o tímido 
apoio às entidades não governamen­
tais revelam o descompromisso go­
vernamental, além de provocar uma 
ação meramente pontual e desarticu­
lada no plano nacional.

• As funções compensatória e 
equalizadora, presentes, inclusive, na

1’ e 2o Graus S3o Paulo.

diversificação programatácia do MO­
BRAL (educação para a saúde, cultu­
ra, profissionalização, educação co­
munitária, e até pré-escolar!), foram 
neutralizadas pela falta ou má aplica­
ção dos recursos.

• A ausência de acompanhamen­
to, avaliação e pesquisa impediu reo- 
rientação do ensino, no sentido de 
suas necessidades (ou mesmo de obje­
tivos proclamados).

Uma política de educação de jo­
vens e adultos exige uma reflexão sis­
tematicamente crítica dos esforços até 
aqui dispendidos, pois a falta de clari­
vidência, pode transformar as cama­
das populares de vítimas, em cúmpli­
ce inconscientes de sua própria 
alienação.

Tal como na educação de crian­
ças, no Ensino Regular, a educação 
de jovens e de adultos é também mar­
cada por mitos, que ferem profunda­
mente o desenvolvimento de seu pro­
cesso de alfa0vn<.oy<iu.

Uma reflexão sobre alguns deles 
poderá desvelar a falsidade que os 
fundamenta e que muita gente aceita 
como verdade.

‘‘DE NADA SERVE AO ADULTO 
APRENDER A LER E ESCREVER, 
SE ELE JÁ VIVEU A VIDA TODA 
SEM SER ALFABETIZADO”.

NÃO É VERDADE! Antes de 
qualquer argumento sobre a utilidade 
da leitura e da escrita, é preciso de­
fender e assegurar o direito que toda 
pessoa tem de aprender. Consequen­
temente, uma dívida social a ser res­
gatada: a escolarização incompleta 
ou jamais iniciada. Por outro lado, a 
alfabetização é incontestavelmente 
necessária, enquanto construção de 
urrfa compreensão mais eficaz da rea­
lidade e que possibilita mudanças 
sociais.

O Direito à educação básica é in­
dispensável, isto é, nuo pode ser 
renunciado pelo sujeito, r. tam­
bém um dever indispensável do 
Estada, isto é, não pode deixar de 
scr atendido.


